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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Celestino Fantin e outros embargam de declaração em relação ao acórdão em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. APELAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. Hipótese em que a sentença foi disponibilizada no Diário de Justiça Federal da 1ª Região (e-DJF1) no dia 26/02/2018 (segunda-feira), dando-se a sua publicação no dia 27/02/2018 (terça-feira), passando o prazo a correr para interposição do respectivo recurso a partir do dia 28/02/2018 (quarta-feira), até o dia 20/03/2018.

2. Como a presente apelação somente foi protocolizada em 26/03/2018, depois de mais de 15 dias úteis desde a publicação da sentença, fica evidente a sua intempestividade, não se credenciando o recurso no juízo de admissibilidade.

3. Apelação não conhecida.

Sustenta que a intempestividade declarada no acórdão embargado decorre de erro material por não considerar a data do protocolo na agência dos Correios como data da interposição do recurso de apelação.

Pretende, ainda, o prequestionamento das matérias discutidas, para fins de acesso às instâncias extraordinárias.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Os embargos de declaração podem ser admitidos para a correção de eventual erro material, consoante previsão legal (art. 1.022, III, do CPC), sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum embargado.

No caso, os embargantes buscam a modificação do julgado que não conheceu de sua apelação ante a ausência de requisito extrínseco (tempestividade) do recurso, por ter sido o mesmo interposto fora do prazo legal.

Apresentam cópia de recibo emitido pelos Correios alegando que, de acordo com art. 1.003, §4º do CPC, a tempestividade deve ser aferida pela data da postagem do recurso na respectiva agência do Correios, como ocorreu nesta hipótese em que “a referida apelação foi interposta via Correio (...) na data de 19/03/2018 (...), portanto dentro do prazo para recorrer” (fl. 628).

Não se desconhece que o Código de Processo Civil permite que se considere como protocolo do recurso o dia da postagem na agência dos Correios. A questão, porém, é que a comprovação dessa postagem deve ser contemporânea à interposição do recurso do qual se pretenda que conheça o Tribunal, ou seja, não é possível a comprovação posterior, como requer a parte, somente agora em embargos de declaração.

Neste sentido:

A regra de posterior regularização de vício não se aplica para se admitir que a parte comprove, após a interposição do recurso, a data da postagem do recurso remetido pelo correio, pois a ela competia o ônus da correta instrução da peça recursal no momento da postagem, a fim de que a tempestividade do fosse aferível no julgamento do recurso. (AgInt no AREsp 1.169.188/PR, Rel. Min Lázaro Guimarães, Desembargador convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, Dje 29.6.2018).

Cabe à parte recorrente o ônus de demonstrar a data de sua postagem no ato de interposição do recurso. Jurisprudência do STJ.  (AgRg nos EDcl no AREsp 1843109/PB, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, Quinta Turma, DJe 20/09/2021)

Ademais, se houve, como alegado no recurso, erro da Vara Federal em não juntar o comprovante, a parte deveria providenciar certidão da secretaria ou outro documento equivalente que possibilitasse a verificação da tempestividade do recurso, na primeira oportunidade que teve de manifestar nos autos, o que não ocorreu.

Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em virtude da irresignação decorrente do resultado do julgamento que não conheceu do recurso de apelação, à conta de erro material no acórdão embargado, pretendendo os embargantes, a rigor, a rediscussão de matéria já apreciada.

O embargante busca ainda prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores. 

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade
, mas o seu manejo deve estar fundado em omissão ou contradição do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, debatidas, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre, em absoluto.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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